
Cabe ação anulatória contra sentença arbitral parcial, decide STJ

É possível o ajuizamento de ação anulatória contra sentença arbitral parcial. A decisão é da 3ª Turma do
Superior Tribunal de Justiça ao reformar decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que havia
entendido que só seria cabível a ação anulatória quando fosse prolatada a sentença arbitral final.

A sentença arbitral parcial questionada determinou a inclusão de uma empresa de comunicação em
procedimento arbitral em andamento perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de
Comércio Brasil-Canadá.

A empresa que requereu sua exclusão do procedimento arbitral recorreu ao STJ alegando que a
legislação prevê expressamente a possibilidade de impugnação por meio de ação anulatória de sentença
arbitral parcial, não se sustentando o fundamento do TJ-SP de que seria necessário esperar a sentença
final para recorrer à Justiça.

Ao dar provimento ao recurso, o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que, nos termos da
Lei 9.307/96, não há proibição de que seja proferida sentença parcial durante procedimento arbitral.
Segundo ele, a prolação de sentença arbitral parcial também não apresenta incongruência alguma com o
atual sistema processual brasileiro.

Bellizze explicou que a legislação estabelece o prazo decadencial de 90 dias (artigo 33 da Lei 9.037/96)
para se pedir a anulação de sentença arbitral. Para o ministro, a sentença arbitral pode ser compreendida
como gênero — do qual a sentença parcial e a sentença final são espécies, o que leva à conclusão de que
o prazo previsto no dispositivo legal pode ser aplicado às sentenças parcial e final, “indistintamente”.

“A ação anulatória destinada a infirmar a sentença parcial arbitral — único meio admitido de
impugnação do decisum — deve ser intentada de imediato, sob pena de a questão decidida tornar-se
imutável, porquanto não mais passível de anulação pelo Poder Judiciário, a obstar, por conseguinte, que
o juízo arbitral profira nova decisão sobre a matéria. Não há, nessa medida, nenhum argumento idôneo a
autorizar a compreensão de que a impugnação ao comando da sentença parcial arbitral, por meio da
competente ação anulatória, poderia ser engendrada somente por ocasião da prolação da sentença arbitral
final”, afirmou.

Pedido justificado
Para o ministro, no caso em análise, está devidamente justificada a impugnação, pois, se a questão
decidida pela sentença arbitral parcial for definitivamente julgada, não poderá ser objeto de ratificação
ou de modificação pela sentença final.

“A esse propósito, saliente-se que o conteúdo da sentença parcial arbitral, relativa à inclusão da ora
recorrente no procedimento arbitral (objeto da subjacente medida cautelar e da ação anulatória de
sentença parcial arbitral), não se confunde com o conteúdo da sentença final arbitral, que julgou o mérito
da ação arbitral”, disse o relator.

Ao reconhecer o cabimento da ação anulatória de sentença arbitral parcial, Bellizze determinou que o
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tribunal de origem prossiga no julgamento do agravo de instrumento em relação às questões que se
referem à possibilidade, liminarmente, de se estender a cláusula compromissória à empresa insurgente,
para manter ou não o efeito suspensivo da sentença parcial até o julgamento final da ação anulatória. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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